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APRESENTAÇÃO 

O campo científico de Administração tem evoluído muito rapidamente ao longo 
das décadas por meio de uma estrutural tendência de crescente incorporação de novas 
agendas temáticas reflexivas aos avanços empíricos e às transformações na realidade 
tecnológica, organizacional e da própria sociedade.

Alicerçado na compreensão de que a construção do estado da arte no pensamento 
científico se fundamenta nas ricas experiências empíricas, o presente livro, “Organizações 
Públicas e Empresas Privadas: Estratégia, Inovação e Tecnologia” traz uma instigante 
agenda de estudos administrativos.

O objetivo de discutir desta obra coletiva, desenvolvida por um conjunto diferenciado 
de mais de 80 pesquisadoras e pesquisadores é discutir a realidade das organizações 
públicas e privadas por meio de uma reflexão imersiva sobre uma agenda tripartite de 
discussões relacionadas à estratégia, inovação e tecnologia.

Estruturado em 25 capítulos, este livro apresenta relevantes pesquisas que coadunam 
de uma mesma lógica dedutiva, partindo da abstração teórica no campo epistemológico da 
Administração até chegar à empiria de estudos de caso, embora trazendo uma pluralidade 
de diferentes recortes teórico-metodológicos para a análise.  

A natureza exploratória, descritiva e explicativa dos estudos do presente livro combina 
distintas abordagens quali-quantitativas, recortes teóricos e procedimentos metodológicos 
de levantamento e análise de dados, corroborando assim para a apresentação de uma 
genuína agenda eclética de estudos, permeada pela pluralidade do pensamento e pela 
capacidade dialógica dos estudos.

Em função do paradigma eclético manifestado pela combinação de um conjunto 
diversificado de abordagens teórico-metodológicas, os principais eixos imersivos de 
condução dos debates focalizaram as agendas de logística, marketing, mercado de trabalho 
e gestão de pessoas, planejamento e gestão estratégica, bem como de empreendedorismo 
e inovação.

Com base nas discussões e resultados obtidos nesta obra, uma rica construção 
epistemológica é fornecida a um potencial amplo público leitor, fundamentada em relevantes 
análises de estudos de casos que corroboram teórica e conceitualmente para a produção 
de novas informações e conhecimentos sobre a fluida realidade das organizações públicas 
e de empresas privadas no período contemporâneo.

Excelente leitura!

Prof. Dr. Elói Martins Senhoras
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RESUMO: Atualmente, é comum a separação 
entre os fornecedores de capital e seus 
administradores. Essa separação pode gerar 
uma série de adversidades às organizações, 
sendo esse fenômeno explicado pela Teoria da 
Agência. Diante desse contexto, a Governança 
Corporativa (GC) é utilizada com o objetivo de 
evitar e dirimir os problemas de agência, fazendo 
uso, dentre outros meios, da Contabilidade. É 
possível identificar relação entre a Contabilidade, 
que fornece as demonstrações contábeis, a GC, 
que se utiliza dessas informações para realizar 
suas ações, e os problemas de agência, dos quais 
a GC visa evitar e dirimir. Sabendo da existência 
de tal relação, a presente pesquisa se apresenta 
na forma de um ensaio teórico e possui o objetivo 
geral de propor caminhos para o desenvolvimento 
da teoria contábil e, consequentemente, 

colaborar com a GC. Preconiza-se que a teoria 
contábil evoluirá ao aprimorar: a) a capacidade 
de medir os recursos intangíveis; b) a definição 
de lucro e seus componentes; c) a inteligibilidade 
das demonstrações contábeis; d) os conceitos 
de valor, custos imputados, custos econômicos, 
custo de oportunidade e custos perdidos; e) 
a capacidade de diminuir a subjetividade das 
demonstrações contábeis; f) a pluralidade de 
resultados, além da financeira; g) o alcance das 
demonstrações contábeis, de modo que consiga 
informar toda a sociedade; e h) a teoria acerca 
das imperfeições de mercado. Os pesquisadores 
possuem um vasto campo para explorar a 
teoria contábil e necessitam de ousadia para 
pensar além das normas estabelecidas. Por fim, 
ressalta-se a importância da responsabilidade 
social e ética no desenvolvimento e utilização da 
Contabilidade.
PALAVRAS-CHAVE: Governança Corporativa; 
Teoria da Agência; Teoria da Contabilidade; 
Ensaio Teórico.

DEVELOPMENT OF ACCOUNTING 
THEORY TO ASSIST CORPORATE 
GOVERNANCE: PROPOSALS FOR 

RESEARCH OPPORTUNITIES
ABSTRACT: Currently, the separation between 
providers of capital and their administrators is 
a common fact. This separation can generate a 
series of adversities to organizations, and this 
phenomenon is explained by the Agency Theory. 
In this context, Corporate Governance (CG) 
is used with the aim of preventing and settling 
agency problems, making use, among other 
means, of Accounting. It is possible to identify the 
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relationship between Accounting, which provides financial statements, CG, which uses this 
information to perform its actions, and agency problems, which CG seeks to prevent and 
resolve. Based on the awareness of the existence of such a relationship, the present study 
is a theoretical essay and has the overall objective of proposing ways for the development of 
accounting theory and, consequently, collaborating with CG. It is advocated that accounting 
theory will evolve in order to improve: a) the ability to measure intangible resources; b) the 
definition of profit and its components; c) the intelligibility of financial statements; d) the 
concepts of value, imputed costs, economic costs, opportunity cost and sunk costs; e) the 
ability to decrease the subjectivity of accounting statements; f) the plurality of results, in 
addition to financial; g) the scope of financial statements, so that one can inform the whole 
of society; and h) the theory of market imperfections. The researchers have a vast field for 
exploring accounting theory and they need boldness to think beyond established standards. 
Finally, one should be emphasize the importance of social responsibility and ethics in the 
development and use of accounting.
KEYWORDS: Corporate Governance; Agency Theory; Accounting Theory; Theoretical Essay.

1 | 	INTRODUÇÃO
Muitas pesquisas têm dispensado atenção ao objetivo de compreender e aprimorar 

o fenômeno da Governança Corporativa (GC). O número crescente de trabalhos publicados 
acerca do tema (CORREIA; AMARAL, 2008) está relacionado, em parte, às mudanças que 
ocorreram na estrutura societária das empresas, antes centrada em uma pessoa, hoje 
composta por diversos acionistas (ARRUDA; MADRUGA; FREITAS JR., 2008). Somado 
a essa mudança, houve alteração no modelo de gestão das organizações. Anteriormente, 
o proprietário geria a organização. No presente, há uma separação entre os fornecedores 
de capital e os administradores (ARRUDA; MADRUGA; FREITAS JR., 2008; MARTIN; 
SANTOS; DIAS FILHO, 2004).

Quando essa situação se configura, uma série de problemas pode ocorrer, sendo 
esses explicados pela Teoria da Agência (JENSEN; MECKLING, 1976). A GC faz uso de 
diversos meios para amenizar problemas de agência como a assimetria da informação, 
perda de valor da organização e desalinhamento de interesses entre os principais e 
agentes (CORREIA; AMARAL; LOUVET, 2011; HOLM; SCHOLER, 2010; KRIECK; KAYO, 
2013; LORENCINI; COSTA, 2012). 

Os problemas de agência são influenciados pela distribuição desigual de 
informações, uma vez que os gestores possuem mais conhecimento sobre o funcionamento 
da organização do que os stakeholders (MARTINS; FAMÁ, 2012). É nesse sentido – de 
amenizar a assimetria informacional – que a Contabilidade exerce importante função. 
Segundo a American Accounting Association (AAA), Contabilidade é o “processo de 
identificação, mensuração e comunicação de informações econômicas para permitir 
julgamentos e decisões pelos usuários das informações”. É possível identificar relação 
entre a Contabilidade, que fornece as demonstrações contábeis, a GC, que se utiliza 
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dessas informações para realizar suas ações, e os problemas de agência, dos quais a GC 
visa evitar e dirimir.

A presente pesquisa se apresenta na forma de um ensaio teórico e possui o 
objetivo geral de propor caminhos para o desenvolvimento da teoria contábil. Para tal, o 
trabalho debate a importância e a responsabilidade da Contabilidade como ciência social 
e a sua colaboração para com a GC. Esse tipo de pesquisa possui caráter discursivo, 
realiza uma exposição lógica e reflexiva de um tema e utiliza uma argumentação com alto 
nível de interpretação e julgamento por parte do autor (SEVERINO, 2013). Na construção 
de um ensaio teórico, o autor possui mais liberdade para defender um posicionamento 
sem se apoiar em rigoroso aparato científico e bibliográfico (SEVERINO, 2013). Apesar 
dessas características, o ensaio não dispensa o rigor lógico e o encadeamento de ideias 
e argumentos. 

2 | 	TEORIA DA AGÊNCIA
A teoria econômica clássica se baseava nos pressupostos de que as empresas eram 

organizações racionais que otimizavam o lucro econômico e possuíam apenas um dono 
– proprietário e gestor (VARGAS; ALMEIDA; MARIA JR., 2014). Essa realidade mudou 
e rompeu tais paradigmas (LOPES; MARTINS, 2005). A Teoria da Agência afirma que a 
relação entre os agentes – aqueles que administram as empresas – e os principais – donos 
do capital –, pode ser abalada pela existência de conflitos de interesses ou, até mesmo, por 
ações oportunistas nas quais os gestores buscam maximizar seus ganhos em detrimento 
dos objetivos da organização (JENSEN; MECKLING, 1976; ROSS, 1973). Quanto mais 
divergentes forem os interesses das partes, mais difícil se torna para os principais induzirem 
os gestores a se comportar de maneira favorável à organização (CALVE et al., 2013), uma 
vez que os gestores demandam recompensas para tomarem decisões que favoreçam os 
proprietários da firma (GROSSMAN; HART, 1983). 

A mudança na realidade social exigiu aperfeiçoamentos por parte da governança 
das empresas e da Ciência Contábil. Em 1986, Watts e Zimmerman já buscavam explicar 
e predizer as mudanças na prática contábil para lidar com os problemas de agência. A 
Contabilidade desempenha um papel fundamental na relação entre principal e agente 
e deve ser capaz de lidar com algumas situações e comportamentos previsíveis, como 
(BOTINHA; LEMES, 2016; JENSEN; MECKLING, 1976; WATTS; ZIMMERMAN, 1986): 
primeiramente, os administradores que recebem benefícios atrelados ao lucro da empresa 
tendem a exercer procedimentos contábeis que o aumente. Em segundo lugar, as 
empresas que apresentam alto grau de endividamento tendem a exercer procedimentos 
contábeis que aumentem o lucro para facilitar a obtenção de capital de terceiros. Por fim, 
as empresas de grande porte tendem a exercer procedimentos contábeis que diminuem o 
lucro para amenizar a pressão e cobrança de atitudes por parte do governo e da sociedade.
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As partes envolvidas na relação de agência buscam potencializar seus ganhos, 
sendo necessários contratos e mecanismos que assegurem um relacionamento justo 
(JENSEN; MECKLING, 1976). Os contratos, mecanismos e a política de remuneração e 
de incentivos aos gestores têm como objetivo estabelecer uma conexão entre a riqueza 
dos agentes e principais, fazendo com que os tomadores de decisão se beneficiem com a 
geração de valor da firma (CORREIA; AMARAL; LOUVET, 2014). 

A transparência das ações dos gestores é uma forma de prevenir e dirimir os 
problemas de agência. Os investidores utilizam a Contabilidade como um instrumento 
para avaliar a situação da empresa e para reduzir a assimetria informacional (LOPES; 
MARTINS, 2005), que pode ocorrer tanto pela incapacidade por parte do principal em 
monitorar o agente, quanto por ação deliberada dos agentes em revelar informações 
imperfeitas, mediante relatórios e informações contábeis incompletas (QUEIROZ et al., 
2013). A visão compartilhada por Lopes e Martins (2005) expõe que o envio de informações 
seria discricionário e os administradores podem manipular as informações, fornecendo 
números que iludam os usuários. Cabe frisar que não são todas as escolhas contábeis 
que se configuram como gerenciamento de resultados ou manipulação de informações. As 
escolhas e julgamentos estão presentes nas rotinas contábeis, uma vez que as situações 
das empresas mudam, exigindo mutações na Contabilidade, assim, não é possível criar 
regras antecipadamente para todos os fatos (FIELDS; LYS; VICENT, 2001).

Em suma, a Teoria da Agência é uma importante abordagem utilizada para 
compreender a aplicação das práticas contábeis, a assimetria da informação e os conflitos 
de agência. É uma estrutura conceitual muito utilizada por pesquisadores interessados em 
temas que envolvem questões de escolha de métodos contábeis, políticas de incentivos 
e mecanismos para gerenciá-los (BOTINHA; LEMES, 2016; TAPLIN; YUAN; BROWN, 
2014). Essa teoria tem sido um dos principais arcabouços teóricos utilizados nas pesquisas 
envolvendo o ambiente organizacional (CALVE et al., 2013; HOLMSTROM, 1979).

3 | 	GOVERNANÇA CORPORATIVA
A Governança Corporativa pode ser entendida como um conjunto de mecanismos 

aplicado em uma organização com o objetivo de engajar os gestores aos interesses de seus 
fornecedores de capital (SHLEIFER; VISHNY, 1997). Abrange um quadro de princípios e 
práticas de gestão que objetivam minimizar atritos entre as partes interessadas, valorizar a 
empresa e aumentar o retorno para os acionistas (ANDRADE, 2008). Referindo-se apenas 
às companhias de capital aberto, Blair (1995) afirma que a GC abrange todo o conjunto 
legal, cultural e institucional que determinam quem deve controlar a organização, o que 
pode fazer, como o controle será exercido e como os riscos e retornos das atividades serão 
alocados. Entretanto, há de se destacar que a GC é um fenômeno que pode ser aplicado 
em todos os tipos organização, sendo de capital aberto ou fechado, com orientação ao 
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lucro ou sem fins lucrativos (BORTOLON; SILVA JR., 2015; TURNBULL, 1997). 
Originalmente esse fenômeno foi denominado de Corporate Governance, ganhou 

mais importância após a crise de 1929 e mais destaque nos EUA e na Inglaterra, 
devido à relevância e desenvolvimento de seus mercados de valores (SOUZA; BORBA, 
2007). Entretanto, apenas nas últimas décadas os conceitos inerentes à GC estão se 
transformando em práticas relevantes (CARVALHAL DA SILVA, 2004). A atenção dada à 
GC se intensificou após inúmeros casos de fraudes contábeis ocorridos na primeira década 
deste século, que resultou, entre outras situações, na falência da Enron, no fechamento 
de grandes empresas de auditora norte-americanas e na crise do setor mobiliário de 2008 
(MARQUES et al., 2015). Nesse contexto de descobertas da atuação da Contabilidade 
criativa e da evidenciação do dano econômico e social que pode causar, as práticas de 
GC vêm sendo cobradas pelos investidores e governos, e institucionalizadas em por todo 
o mundo (GRÜN, 2005).

Especificamente no Brasil, dois acontecimentos foram importantes e realçaram a 
relevância da GC nas empresas. Primeiro, destaca-se a criação do Instituto Brasileiro de 
Governança Corporativa (IBGC), no ano 1995. Essa organização foi pioneira ao atuar na 
divulgação de informações, promover eventos e publicar obras que incentivam o debate 
acerca do tema (IBGC, 2015). O segundo acontecimento importante em favor da promoção 
da GC foi a criação dos níveis diferenciados de Governança Corporativa por parte da 
BM&FBOVESPA, atualmente BRASIL, BOLSA, BALCÃO – B3, no ano 2000 (MAPURUNGA 
et al., 2011; SANTANDER, 2010). A B3 passou a ter três níveis diferenciados de GC – Nível 
I, Nível II e Novo Mercado –, cujo objetivo é classificar as empresas segundo suas práticas 
de GC (SOUZA et al., 2015).

Para as empresas, são muitas as vantagens em desenvolver uma boa GC, uma vez 
que, aumentam as chances de se desenvolver um ambiente favorável aos stakeholders, 
além de contribuir com a obtenção de valor aos olhos dos investidores, assim, é mais 
fácil obter capital de terceiros (ALMEIDA et al., 2010; LAMEIRA JR.; NESS; MACEDO-
SOARES, 2007; LEAL; CARVALHAL DA SILVA; VALADARES, 2002). Além disso, boas 
práticas de GC contribuem para a diminuição dos problemas de agência e promovem uma 
gestão mais transparente e ética (HALTER; ARRUDA, 2009; MOSTOVICZ; KAKABADSE; 
KAKABADSE, 2009).

4 | 	CONTABILIDADE – PASSADO E PRESENTE
Inicialmente, há de se fazer uma breve passagem pela história da Contabilidade, 

partindo do século XIV. Nessa época, a Contabilidade se resumia à atividade de escriturar 
as informações e transações realizadas pelos comerciantes venezianos, restringindo-se, 
assim, à prática. O ato de se registrar os eventos mediante a utilização de partidas dobradas 
era visto como sinônimo de aplicação da Contabilidade. As técnicas de escrituração 
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utilizadas foram influenciadas por autores como Leonardo Fibonacci (1202) e Luca Pacioli 
(1494) (IUDÍCIBUS; MARTINS; CARVALHO, 2005).

A Contabilidade se desenvolveu conforme a sociedade lhe exigia soluções para 
problemas reais. Muitos fatores históricos foram propulsores da Ciência Contábil, até 
mesmo alguns “pouco prováveis”, que nada parecia ter relação com a Contabilidade. Entre 
esses, Hendriksen e Van Breda (1999) citam a invenção da vela triangular (vela latina), que 
permitiu que as embarcações navegassem contra o vento, o que intensificou o comércio da 
época; e a peste bubônica (ou peste negra), que matou cerca de um terço da população 
europeia, reformulando a estrutura social e de negócios da época.

Martin (2002) elenca uma série de acontecimentos que fez com que o modelo contábil-
financeiro precisasse evoluir: a revolução industrial (sec. XVIII); o surgimento de grandes 
companhias com centros de negócios separados fisicamente (sec. XIX); o surgimento dos 
primeiros conglomerados empresariais (sec. XIX); o advento da administração científica de 
Taylor e Fayol (sec. XX); o desenvolvimento dos mercados financeiros e a emergência das 
empresas abertas (sec. XX), entre outros fatores.

Apesar de a Contabilidade ter demonstrado sua utilidade e capacidade para 
resolver problemas, se adaptar aos novos cenários e revelar seu caráter utilitarista, há de 
se questionar o que os pesquisadores da área têm feito para fortalecê-la como ciência. 
A partir da segunda metade do século XX, a Contabilidade, como disciplina acadêmica, 
ampliou seu objetivo de: formar profissionais aplicadores de procedimentos contábeis, 
para: desenvolver o conhecimento científico (FARIAS; MARTINS, 2015; MATTESSICH, 
1996). Assim, as atividades dos estudantes da Contabilidade se expandiram para 
processos tipicamente científicos, como: solucionar problemas de pesquisa, criar definições 
precisas para elementos da Contabilidade, explicar fatos relacionados ao seu contexto de 
pesquisa, entre outros (FARIAS; MARTINS, 2015). Deve a Contabilidade ser capaz de 
estabelecer relações entre causas e efeitos, identificar leis e padrões de comportamento 
dos fenômenos, desenvolver teorias, além de dar ao campo de conhecimento um amplo 
“guarda-chuva” conceitual (IUDÍCIBUS; MARTINS; CARVALHO, 2005; FARIAS; MARTINS, 
2015). Desenvolver e contextualizar teorias é necessário à Ciência Contábil.

O pouco debate conduzido por pesquisadores da área contábil, acerca de teorias, 
limita a geração de conhecimento (FIELDS; LYS; VINCENT, 2001HOLTHAUSEN; WATTS, 
2001). Como uma ciência pode se desenvolver sem que seja embasada em debates 
teóricos? Argumentando na mesma direção, Borba, Poeta e Vicente (2011) destacam 
que há necessidade do desenvolvimento da teoria contábil, bem como, aponta Marion 
(1997, p. 4): “sair da rotina das normas habituais leva parte dos profissionais da área a 
buscar socorro em diversas fontes. Será que estas novas disposições são tão complexas 
assim ou estaria faltando embasamento teórico para interpretá-las?”. Ainda nessa direção, 
Kam (1990) afirma que é mediante o desenvolvimento de teorias que os estudiosos da 
Contabilidade conseguirão obter respostas e, então, conseguirão boas práticas. Para o 
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autor, é surpreendente a dificuldade que muitos profissionais da Contabilidade encontram 
ao explicar determinadas situações que seriam facilmente elucidadas com a utilização de 
teorias.

Uma justificativa que pode vir a ser utilizada para explicar a ausência de trabalhos 
teóricos na Contabilidade é o fato de que ela, muitas vezes, deve obedecer aos órgãos 
reguladores, aos pronunciamentos contábeis e utilizar a Contabilidade Financeira 
para atender às exigências do Fisco. Martin (2002) explica que o Fisco exige que as 
demonstrações contábeis sejam elaboradas sobre determinadas diretrizes de seu interesse, 
uma vez que as demonstrações formam a base da prestação de contas das empresas 
com os arrecadadores de impostos. A subordinação excessiva aos interesses fiscais e o 
desvio de foco da Contabilidade gerencial faz com que muitos profissionais se acomodem, 
esperem as normatizações do Fisco e parem de refletir sobre o desenvolvimento da 
Contabilidade como ciência. “Para que teorias, se temos que fazer o que o Fisco exige?”, 
muitos perguntam.

A Contabilidade, como ciência, é muito mais ampla e possui responsabilidades 
maiores que a apuração de impostos. Possui responsabilidades e obrigações perante a 
sociedade. Esse argumento – responsabilidades e obrigações – merece ser justificado, 
lembrando alguns fatos que reforçam a ideia de que a Contabilidade não deve ser apenas 
replicadora de ordens e normas. A Contabilidade precisa de reflexão sobre suas obrigações 
sociais e se olhar como ciência, debatendo sobre as teorias que lhe são cabíveis. Apenas 
cumprir ordens, sem a devida reflexão é uma atitude arriscada. Há de se lembrar casos 
recentes de manipulação das demonstrações contábeis com o objetivo de maximizar os 
ganhos dos gestores.

Recentemente, como bem salientam Iudícibus et al. (2011), os escândalos 
financeiros e corporativos ocorridos nos EUA tiveram participação direta de contadores e 
empresas de auditoria, e fez com que o então presidente daquele país, George W. Bush, 
afirmasse que era necessário tirar a Contabilidade das sombras. Foi promovido um grande 
debate acerca do ensino acadêmico da Ciência Contábil, embasado em três principais 
eixos, sendo eles: a exploração do caráter retórico, político e ideológico da natureza da 
Contabilidade, a verificação da pobreza do discurso nos currículos dos cursos de Ciências 
Contábeis e a promoção de uma melhor compreensão da história da Contabilidade e suas 
teorias, mediante leituras e debates acerca dos antepassados intelectuais (IUDÍCIBUS 
et al., 2011). Interessante observar que, após os escândalos financeiros que afetaram 
diretamente a vida de milhões de trabalhadores e ter ficado comprovado que, em muitos 
casos, os profissionais da Contabilidade agiram deliberadamente contra os interesses dos 
funcionários e investidores de empresas que faliram, as ações realizadas para melhorar 
o padrão contábil não tenha sido o desenvolvimento de práticas contábeis tecnicamente 
superiores, mas sim, ações que buscaram a formação de profissionais mais críticos 
(IUDÍCIBUS et al., 2011).
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Foi correto os contadores apenas “cumprirem ordens”? Os contadores não tiveram 
ética? Eles tinham consciência de como o seu trabalho afeta toda a sociedade e a vida 
das pessoas ou estavam apenas interessados em aplicar as normas estabelecidas? Antes 
de pensar em respostas, há de se voltar um pouco mais no tempo e lembrar de duas 
passagens vergonhosas da humanidade.

Primeiro, ao período do Holocausto. Momento em que a Alemanha nazista 
conduziu uma política de Estado que objetivava aniquilar o povo judeu. Nesse cenário, 
a Contabilidade teve uma importante contribuição ao participar de todas as etapas do 
Holocausto (FUNNELL, 1998; MENDONÇA et al., 2008; SILVA, 2014). Técnicas contábeis 
foram utilizadas para dar respostas gerenciais aos nazistas, uma vez que os judeus foram 
tratados, por aquele regime, como objetos, sendo muitas vezes utilizados como mão de 
obra escrava. Hilberg (2006) explica que a partir de 1940, os prisioneiros judeus foram 
obrigados a trabalhar em empresas que utilizavam técnicas contábeis como a elaboração 
de orçamento e auditoria. Os prisioneiros eram tatuados com números e registrados em 
livro de controle (FUNNELL, 1998).

Lippman e Wilson (2007) explicam que os centros de concentração eram 
administrados como centros de lucro, que elaboravam suas declarações de rendimentos 
e analisavam quanto cada prisioneiro judeu rendia às empresas nazistas. Nesses 
prisioneiros, eram aplicadas técnicas contábeis como, a estimação de sua vida útil com 
taxa de depreciação (cerca de 9 meses de vida) e seu valor residual (LIPPMAN; WILSON, 
2007). Após a morte dos prisioneiros, os contadores nazistas buscavam ganhos residuais 
e subprodutos mediante a venda de suas roupas, economia com alimentação, extração do 
ouro dos dentes, retirada da gordura corporal (quando havia) para a produção de sabão e 
a utilização das cinzas, obtidas com a incineração dos corpos, como fertilizante (HILBERG, 
2006; LIPPMAN; WILSON, 2007). A análise de custo/benefício era aplicada em todos esses 
procedimentos. Talvez a mais terrível de todas as análises tenha sido a da forma mais 
econômica de executar as crianças judias. Foi comparado o custo de matar as crianças com 
a utilização de gás e, posteriormente, queimar seus corpos, com prontamente queimá-las, 
ainda vivas e conscientes (GREENBERG, 1975; FLEISCHNER, 1977; LIPPMAN; WILSON, 
2007). Apesar da segunda opção ser mais desumana e cruel, os contadores a escolheram 
por gerar uma economia de alguns centavos de Reichsmarks (LIPPMAN; WILSON, 2007).

Outro exemplo da utilização da Contabilidade por regimes autoritários, como forma 
de explorar a dignidade humana, foi a escravidão dos negros (SILVA, 2014). A autora 
explica que os escravos eram tratados como mercadorias e podiam ser alugados, vendidos, 
trocados ou até mesmo hipotecados. Eram atribuídos valores monetários aos escravos, 
assim, podiam ser utilizados em operações de crédito (FLEISCHMAN; TYSON, 2004; 
SILVA, 2014). Os escravocratas possuíam livros de registro, nos quais documentavam as 
transações realizadas (HOLLISTER; SCHULTZ, 2010), sendo os escravos categorizados 
(FLEISCHMAN; TYSON, 2004). A Contabilidade colaborou significativamente com a 
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escravidão e viabilizou o intercâmbio das transações escravistas e a sistematização das 
trocas, tornando-a um negócio (FLEISCHMAN; TYSON, 2004).

O Holocausto e a escravidão são apenas dois exemplos da responsabilidade social 
que a Contabilidade e seus profissionais possuem. São temas que servem de oportunidade 
para refletir o significado social da Contabilidade, sendo essa uma significante ferramenta 
que pode ser utilizada – e deve ser – de maneira ética. Os contadores daquelas épocas 
(Holocausto e escravidão) poderiam se defender afirmando que estavam “apenas 
cumprindo ordens”. Mas, atualmente, não existem empresas que possuem funcionários 
trabalhando em situações análogas à escravidão? Ou, quando um contador manipula as 
informações para beneficiar um grupo e prejudicar outro, isso não é uma forma de promover 
a desigualdade? A justificativa “apenas cumpri ordens” tem cada vez menos validade para 
os profissionais da área.

5 | 	CAMINHOS PARA A CONTABILIDADE
É possível sugerir algumas melhorias para a Contabilidade. A ausência de teorias 

na Ciência Contábil é um fato que inibe seu avanço, limita a realização de testes empíricos 
e a interpretação dos achados de pesquisas que analisam associações entre variáveis 
contábeis e outras variáveis econômicas (FARIAS; MARTINS, 2015; HOLTHAUSEN; 
WATTS, 2001). 

A Contabilidade pode melhorar sua capacidade de medir os recursos intangíveis 
das organizações, incluem-se nesses: o capital intelectual e o goodwill (IUDÍCIBUS, 2007, 
2012; IUDÍCIBUS; MARTINS, 2015). Como é sabido, há dificuldades e subjetividade 
em mensurar o valor desses ativos, bem como é reconhecida sua importância para as 
organizações. Muitas empresas apresentam expressiva diferença entre seu valor de 
mercado (reconhecido em bolsa de valores) e seu valor registrado no Patrimônio Líquido, 
sendo os recursos intangíveis os principais responsáveis pelo sucesso das organizações 
(HITT et al., 2000). O avanço na capacidade de medir os recursos intangíveis vai ao 
encontro de uma melhor GC. Como aponta o IBGC (2015, p. 20), um dos princípios básicos 
para uma boa governança é a transparência que “não deve restringir-se ao desempenho 
econômico-financeiro, contemplando também os demais fatores (inclusive intangíveis) que 
norteiam a ação gerencial e que conduzem à preservação e à otimização do valor da 
organização”. 

Outro avanço que auxiliaria a ciência e, concomitantemente, os agentes envolvidos 
na governança, seria uma melhor construção de teorias que definam o lucro e seus 
componentes (FARIAS; MARTINS, 2015). Uma melhor compreensão e representação do 
conceito de lucro e seus componentes ajudaria os agentes na obrigação de prestar contas 
de suas ações de maneira clara e compreensiva. Muitos pesquisadores conduzem seus 
estudos acerca do lucro e seus componentes baseando-se em padrões propostos, em vez 
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de observar o fenômeno como realmente ocorre (HOLTHAUSEN; WATTS, 2001).
As boas práticas de governança são pautadas, como já mencionado, no princípio 

da transparência. Um nível elevado de transparência do funcionamento da organização 
contribui, positivamente, para sua reputação e a de seus gestores, além disso, “a reputação 
positiva pode minimizar os custos de transação pela redução do custo de capital ao 
fomentar confiança” (IBGC, 2015, p. 73). Entretanto, a correta aplicação e divulgação dos 
procedimentos contábeis vigentes nem sempre garantem a compreensão por parte de seus 
usuários, cabendo à Ciência Contábil desenvolver meios para se tornar mais inteligível. 
Sugere-se que a Contabilidade aprimore o conceito de valor (não apenas registre custos), 
desenvolva a teoria acerca das noções de custos imputados, custos econômicos, custo de 
oportunidade, custos perdidos e a análise dos elementos patrimoniais pelo seu Value at Risk; 
demonstre uma pluralidade de resultados, assim, conseguirá, verdadeiramente, elevar-se 
cientificamente (IUDÍCIBUS, MARTINS; CARVALHO, 2005). Avançar na capacidade de 
avaliar e diminuir a subjetividade significa colaborar com a governança.

Ainda na direção de oportunidades de avanço, a Contabilidade necessita 
desenvolver outros tipos de mensuração, além da financeira, para que consiga analisar a 
produtividade de uma organização em termos de valores gerados para si e para as demais 
partes interessadas (MARTIN, 2002). Tem-se falado em desenvolver modelos de Relato 
Corporativo Integrado, com o objetivo de associar a dimensão econômico-financeira com o 
impacto econômico, social e ambiental da atuação das organizações. É responsabilidade 
dos gestores zelar pela viabilidade econômico-financeira das organizações, devendo 
considerar seus diversos capitais – financeiro, manufaturado, intelectual, humano, social, 
ambiental, entre outros (IBGC, 2015). 

Deve-se expandir o alcance das demonstrações contábeis, de modo que seu foco 
não se restrinja a informar os credores, investidores e fisco, mas sim, toda a sociedade. 
A Demonstração do Valor Adicionado (DVA) é um bom exemplo de instrumento utilizado 
para tal fim. Os agentes envolvidos na governança devem buscar meios de informar a 
sociedade sobre sua atuação diante de temas como “sustentabilidade, corrupção, fraude, 
abusos nos incentivos de curto prazo para executivos e investidores, além da complexidade 
e multiplicidade de relacionamentos que as organizações estabelecem com os variados 
públicos” (IBGC, 2015, p. 13).

Farias e Martins (2015) afirmam que a ausência de uma teoria abrangente acerca 
das imperfeições de mercado limita a investigação dos determinantes e consequências 
das escolhas dos métodos contábeis. Além disso, a Contabilidade precisa evoluir na 
avaliação do valor recuperável dos ativos e ser mais dinâmica, assim, conseguirá ser 
melhor aplicada no contexto das organizações (TUOMINEN, 2000). Observa-se que 
algumas técnicas da Contabilidade estão relacionadas com o imobilismo e a ineficiência 
das estruturas organizacionais verticais, baseadas em princípios como, hierarquia e 
especialização funcional (MARTIN, 2002). Em contrapartida, a estrutura de governança de 
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uma organização é dinâmica, sendo formada por muitos membros, como: sócios, conselho 
de administração, diretoria, órgãos de fiscalização e controle, comitê de auditoria, conselho 
fiscal, entre outros.

Por fim, a padronização pode estar inibindo a evolução da ciência e levando os 
pesquisadores a uma interpretação errônea dos demonstrativos e, consequentemente, 
da real situação das empresas (IUDÍCIBUS; LOPES, 2002). A academia deve questionar 
tal situação e conduzir estudos para verificar as vantagens e desvantagens da aderência 
da padronização de normas nacionais e internacionais e, se a padronização já realizada 
trouxe as vantagens prometidas. É sabido que procedimentos padronizados facilitam o 
trabalho e a comparabilidade da atuação dos agentes, pois padronizar os procedimentos 
significa ganhar mais oportunidades de comparação e, em contrapartida, inibir o avanço 
da ciência devido ao cerceamento da criatividade e da liberdade de profissionais (NIYAMA; 
SILVA, 2008).

6 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Para os profissionais da Contabilidade “o que é, e para que serve a Contabilidade?” 

pode ser uma pergunta difícil de ser respondida. Perguntas ainda mais complexas seriam 
“como funciona a Contabilidade, e qual é a ‘lógica’ de seu funcionamento?” e “como a 
Contabilidade afeta a vida das pessoas?”. Responder às perguntas do funcionamento da 
Contabilidade utilizando o argumento “porque o Fisco exige”, é tão vago, para a ciência, 
quanto o argumento “porque Deus quis”. É realmente difícil explicar como funciona a 
Contabilidade, talvez, porque poucas vezes perguntas como essas são feitas.

Finalizando o debate, algumas considerações são pertinentes. Ressalta-se a 
importância de os estudiosos da área buscarem desenvolver as teorias da Contabilidade. 
Entender a lógica da Ciência Contábil é importante, entre outras razões, porque nem sempre 
as normatizações são claras, deixando os profissionais da Contabilidade em situações nas 
quais, somente mediante embasamento teórico, podem justificar suas ações. Muito tem 
se falado em GC como uma opção para solucionar os problemas apontados pela Teoria 
da Agência, entretanto, há de ser lembrado que a gestão das empresas e as informações 
utilizadas como base para a aplicação da GC são fortemente pautadas na Ciência Contábil 
e suas teorias.

Em um cenário perfeito (utópico) a Contabilidade e suas teorias conseguiriam 
explicar todos os fenômenos (financeiros e gerenciais) relacionados à atuação dos gestores 
e, consequentemente, ao patrimônio das organizações, logo, não haveria assimetria 
informacional. Toda a variação patrimonial, considerando valores tangíveis e intangíveis, 
seria explicada pela Contabilidade. Nesse cenário de desenvolvimento máximo da Ciência 
Contábil e suas teorias, as ações confrontantes aos interesses dos principais e toda ação 
oportunista por parte dos agentes seriam facilmente identificadas. Defende-se que o 
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desenvolvimento da Contabilidade é uma opção para colaborar com a GC e amenizar, em 
grande parte, os problemas de agência.

A Contabilidade sempre evoluiu quando a sociedade se modificou e criou cenários, 
buscando solucionar as demandas cobradas, mas, poucas vezes se antecipou às 
mudanças. É bastante vasto o campo que os pesquisadores podem explorar, entretanto, 
necessitam de ousadia para pensar além das normas estabelecidas e, assim, consigam 
resolver problemas atuais e antecipar cenários que a sociedade exigirá, sempre com 
responsabilidade social e de maneira ética.
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